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RELATÓRIO TÉCNICO INFORMATIVO 

1 – Dados Profissionais: 

Nome e Título Profissional: 

Eng. Eletric. Inarê Roberto R. Poeta e Silva – Conselheiro Federal 

 

2 – Dados dos objetivos da viagem: 

Finalidade da viagem:  

Por meio da Decisão Plenária nº PL-1074/2018, de 15 de junho de 2018, o Confea decidiu 

por: 

1) Aprovar a constituição de missão representativa do Sistema Confea/Crea para participar 

da Cimeira Bilateral entre o Confea e a Ordem dos Engenheiros de Portugal – OEP, a ser 

realizada de 16 a 18 de julho de 2018, em Lisboa – Portugal, com a seguinte composição: 

Presidente do Confea (ou seu representante), 1 (um) representante da CEEP, 1 (um) 

representante da CEAP, 1 (um) representante da CAIS, 1 (um) representante da CCSS, 1 

(um) representante da CONP, 1 (um) representante do Colégio de Presidentes, 1 (um) 

palestrante representante do Colégio de Entidades Nacionais, para o tema “O papel das 

associações profissionais na engenharia de segurança do trabalho”, 1 (um) empregado do 

Confea, a ser indicado pelo Presidente, para apoio técnico e logístico aos membros da 

delegação.  

2) Determinar que as demais participações a título de palestrantes/debatedores, sejam 

articuladas entre os representantes das Comissões Permanentes e do Colégio de 

Presidentes: “Atuação do Sistema Confea/Crea na Engenharia de Segurança do Trabalho” 

e “A engenharia de segurança do trabalho – que qualificações?".  

3) Determinar que as despesas sejam apropriadas no Centro de Custos: 1.12.02.01 – 

Missões e Eventos Internacionais.  

4) Determinar que o respectivo relatório técnico informativo seja apresentado ao Conselho 

Diretor, no prazo de sessenta dias após o término da missão, conforme disposto no art. 6º 

da Resolução nº 1.009, de 2015.  

5) Determinar que as palestras proferidas por ocasião do evento deverão ser anexadas ao 

relatório relacionado no item “4” da presente.  

Local:  

Lisboa – Portugal 

Entidade promotora do evento:  

Ordem dos Engenheiros – OE 
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Período:  

16 a 18 de julho de 2018 

Definição dos objetivos a serem alcançados, indicando como e onde serão 

aplicados os conhecimentos adquiridos: 

3 – Relatório Técnico: 

 

• Descrição detalhada da realização do evento, anexando folder, destacando os 

resultados e conhecimentos adquiridos, no desempenho da missão: 

 

Programação das atividades: 

16 de Julho 2018 

CIMEIRA BILATERAL – REUNIÃO CONJUNTA OE/CONFEA 

17 de Julho 2018 

CIMEIRA BILATERAL – REUNIÃO CONJUNTA OE/CONFEA 

FÓRUM DE PRESIDENTES OE/CONFEA – EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE 

ENGENHEIRO EM PORTUGAL E NO BRASIL 

18 de Julho 2018 

09h00 

RECEPÇÃO DOS PARTICIPANTES 

09h30 

SESSÃO DE ABERTURA 

Carlos Mineiro Aires, Bastonário da Ordem dos Engenheiros (OE) 

Joel Krüger, Presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA - 

Brasil) 

10h00 

SESSÃO PLENÁRIA 1 

ENGENHARIA - A RECIPROCIDADE E MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

Joel Krüger, Presidente do CONFEA (Brasil) 

10h30 

INTERVALO 

11h00 

SESSÃO PLENÁRIA 2 

O PAPEL DAS ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS NA ENGENHARIA DE SEGURANÇA 

E QUALIFICAÇÕES 

Fernando de Almeida Santos, Vice-presidente Nacional da OE 

Jaques Sherique, CONFEA 

Sérgio Miguel, Presidente do SPOSHO 

António Oliveira, Coordenador da Especialização em Engenharia de Segurança da OE 

 

Moderador: Carlos Loureiro, Vice-presidente Nacional da OE 
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13h00 

ALMOÇO LIVRE 

14h30 

PAINEL PARALELO 1 - SEGURANÇA NA CONSTRUÇÃO 

O Papel Inspetivo da ACT 

Manuel Roxo, ACT - Autoridade para as Condições do Trabalho 

A Intervenção do Dono de Obra 

Pedro Moreira, EDP 

As Responsabilidades da Coordenação de Segurança de Obra 

Adérito Magalhães, Tabique   

A Intervenção da Entidade Executante 

Mário Campos, Mota-Engil 

BIM Safety 

Ricardo Reis, Xispoli 

 

Moderador: Fernando de Almeida Santos, Vice-presidente Nacional da OE 

14h30 

PAINEL PARALELO 2 - SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS 

A Segurança Contra Incêndios no Brasil 

Edson Alves Delgado, Vice-presidente do CONFEA 

Medidas de Autoproteção 

Carlos Ferreira de Castro, Especialista de SCI 

A Importância da Ilustração na Interpretação da Regulamentação Técnica 

José Aidos Rocha, Coordenador Adjunto da EES 

A Reação e a Resistência ao Fogo dos Materiais e dos Elementos de Construção 

na sua Aplicação em Obra 

Mário Grilo, Vogal da EES SCI 

O RJ-SCIE e as Operações de Combate a Incêndios 

Carlos Fernandes, Projetista e Consultor de SCI 

 

Moderador: Filomena Ferreira, Vogal do Conselho Diretivo da Região Sul e 

Representante da OE na ANPC 

14h30 

PAINEL PARALELO 3 - SEGURANÇA ATIVA E VIGILÂNCIA - “SECURITY” 

Segurança Eletrónica - Quadro Legal - Perspetivas de Evolução 

Bruno Pinto, APSEI 

Consultoria Especializada em Soluções de Segurança (Componente Security) 

Alexandre Chamusca,  XKT, Projetos e Instalações Técnicas Lda. 

Videovigilância - Panorâmica atual e tendências futuras 

Carlos Nobre, UTC Fire&Security 

A Telemática na IP 

Mário Alves, IP - Infraestruturas de Portugal 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CONFEA 
 

 

4 
 

Moderador: António Oliveira, Coordenador da Especialização em Engenharia de 

Segurança 

16h00 

INTERVALO 

16h30 

PAINEL PARALELO 4 - SEGURANÇA RODOVIÁRIA 

A Segurança Rodoviária em Contexto Laboral  

Alberto Silveira, Diretor Técnico da EuroPGS 

O Combate à Sinistralidade Rodoviária  

Rui Moura, Major-general (Reserva), Consultor de Segurança 

Política Nacional de Segurança Rodoviária  

Jorge Jacob, Presidente da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 

Plano de Segurança Rodoviária  

Ana Tomás, Diretora de Segurança Rodoviária, IP – Infraestruturas de Portugal 

 

Moderador: Carina João Oliveira, ex-Coordenadora do GT-AR Segurança Rodoviária 

16h30 

PAINEL PARALELO 5 - PROTEÇÃO CIVIL 

Portugal e os Riscos em Proteção Civil 

José Oliveira, Diretor Nacional de Planeamento de Emergência, ANPC 

Operações de Proteção Civil 

Pedro Lopes, Diretor Nacional de Bombeiros, ANPC 

Gestão Florestal 

António Sousa Macedo, Presidente do Colégio de Engenharia Florestal 

Flexibilidade: a Resposta às Dinâmicas dos Riscos Emergentes nos Epicentros 

Urbanos 

Manuel Rebelo de Carvalho, Comandante do Batalhão de Sapadores Bombeiros do 

Porto 

 

Moderador: António Antunes, Ex Vice-presidente da ANPC 

16h30 

PAINEL PARALELO 6 - SEGURANÇA NO TRABALHO 

A Segurança do Trabalho na Engenharia 

Inarê Roberto R. Poeta e Silva, Diretor do CONFEA 

Política Pública de Segurança no Trabalho 

Carlos Pereira, Diretor de Serviços para a Promoção da SST da ACT 

Sistema da Indústria Responsável (SIR) 

João Pimentel e Teresa Araújo, IAPMEI-Agência para a Competitividade e Inovação, 

I.P. 

Engenharia de Segurança no Projeto Industrial - Uma Abordagem 

José Ruivo Simões, Consultor 
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Avaliação e Gestão do Risco Profissional em Trabalhadores Expostos a Agentes 

Químicos CMR (Cancerígenos, Mutagénicos e Tóxicos para a Reprodução) 

Sandra Moreira, Técnica Superior da DGS 

 

Moderador: António Oliveira, Coordenador da Especialização em Engenharia de 

Segurança 

18h00 

ENCERRAMENTO 

Fernando de Almeida Santos, Vice-presidente Nacional da Ordem dos Engenheiros 

(Conclusões) 

Carlos Mineiro Aires, Bastonário da Ordem dos Engenheiros 

Joel Krüger, Presidente do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 

(Brasil) 

Luísa Guimarães, Inspetora Geral da ACT - Autoridade para as Condições do Trabalho 

 

No tocante à Cimeira Bilateral OE/Confea, ocorrida nos dias 16 e 17 de julho de 2018, e 

ao Fórum de Presidentes da OE/Confea, ocorrido no dia 17 de julho de 2018, destacamos 

os seguintes temas abordados e encaminhamentos: 

 

1. Acompanhamento do Protocolo OE-CONFEA 

 - Número de profissionais abarcados até o dia 13 de julho de 2018: 

Portugueses: 206 

Brasileiros: 1940 

Os representantes de ambas entidades ressaltaram o marco histórico entre os dois países, 

sendo um modelo  referencial para outras nações e profissões.  

Inicialmente foi destacado pela delegação portuguesa que diversos profissionais brasileiros 

tem se valido do registro na OEP para trabalharem na Itália e França. 

O Presidente do Confea mencionou a importância e o foco em Portugal, tendo grande valia 

para empresas com sede/filiais em Portugal e no Brasil (tal documento facilitou em muito 

os trâmites). 

O Presidente do Confea mencionou que os profissionais que se registram e vem a busca 

de emprego são a minoria dos casos, pois há diversos casos de que tais profissionais estão 

cursando especialização. 

O Presidente do Confea mencionou que se pretende formular pesquisa com os brasileiros, 

com vistas a confirmar se de fato atuam em Portugal, haja vista não haver informações 

estatísticas do eventual exercício ambos países.  

O Presidente do Confea mencionou acerca da necessidade de controle recíproco do registro 

e quitação (tanto na OEP quanto no Confea), com vistas a maior efetividade do Protocolo. 

O Presidente do Confea levantou a questão da necessidade de visto eletrônico a partir de 

2021: 
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A partir de 2021 viajantes brasileiros precisarão de uma autorização para entrar 

na Europa. Com o nome de Sistema Europeu de Informação e Autorização de 

Viagem (Etias, na sigla em inglês), o documento custará 7 euros e poderá ser 

obtido pela internet. 

A iniciativa da União Europeia visa aumentar o controle de entrada de 

estrangeiros nos países do bloco. A permissão será exigida para de turistas 

(permanência máxima de 90 dias em um período de seis meses) provenientes 

de 62 países que não precisam de visto, como é o caso dos brasileiros. 

Leia mais: https://oglobo.globo.com/boa-viagem/entenda-como-vai-funcionar-

visto-eletronico-para-europa-22852719#ixzz5LQhxrzDE  

O Bastonário da Ordem dos Engenheiros informou que o governo português está atento a 

tal questão, não havendo informações adicionais por hora.  

 - Dificuldades e propostas de melhoria: 

Foi sugerido que seja iniciada discussão no intuito de se expandir o Termo de Reciprocidade 

para outras nações, dentre as quais a Venezuela, pois há diversos profissionais que 

possuem registro na OEP e na Venezuela (notadamente pela situação política e econômica 

pela qual os engenheiros daquele país estão sofrendo). 

Foi sugerido que seja formatada em uma plataforma conjunta de informações (modelo de 

integração de softwares), de maneira que as informações sejam on line entre a OEP e o 

Confea. 

Foi definido que ambos os países deverão designar responsáveis das áreas de TI para a 

integração. 

Foi destacada a dificuldade de registro na OEP por profissionais geólogos e agrônomos, 

devido à OEP proceder o registro apenas de títulos de engenheiro (engenheiro agrônomo 

e engenheiro geólogo). 

Foi definido que, inicialmente, será apresentado um Controle de Registros, Anuidades e 

Ética por cada país, em cada cimeira bilateral, até que se tenha a plataforma on line 

devidamente consolidada e em funcionamento. 

Foi definido que a Ordem dos Engenheiros adotará a sistemática de Acervo Técnico e 

Registro de Responsabilidade Técnica nos moldes do Confea, devendo ser encaminhados 

os modelos constantes na Resolução nº 1.025, de 2009. 

Foi destacado o fato de que alguns profissionais brasileiros tem tido dificuldade em obter 

informações acerca do exercício da Engenharia de Segurança do Trabalho em Portugal e o 

Registro no Brasil. 

Foi esclarecido que em Portugal não há formação especifica em segurança do trabalho, 

ocorrendo a inclusão de especialização, após comprovação do exercício de atividades nessa 

área.  

Foi esclarecido que na OEP há Engenharia de Segurança como especialização, transversal 

a todos os cursos. Há outra específica na área de segurança nas obras. Esses tem o 

registro. 

Foi informado que o título de Técnico Superior de Segurança em Portugal é conferido à 

aqueles concluintes de licenciatura ou mestrado (3 ou 5 anos), em qualquer qualquer 

profissão, não sendo registrados na OEP. 
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Foi decidido que a questão dos oriundos do Brasil, será tratada por meoi do registro em 

função do título de graduação no Brasil, podendo, ser incluída a especialização, no caso de 

comprovação de experiência, devendo, para tanto, ocorrer um aditivo ao Termo de 

Reciprocidade, com vistas a contemplar tais questões. 

2. Atividade Internacional OE e CONFEA 

- Mundial – FMOI, WCCE, CECPC, FAELP e UPADI (efetividade das participações): 

Foi informado que o Confea atua nas 3 vertentes legais: regulação, exercício e fiscalização, 

devendo a respectiva atuação internacional estar alinhada com tais linhas de atuação. 

Foi destacada a necessidade de rever a efetividade da participação e dos objetivos da 

participação nos fóruns internacionais, de maneira a garantir o direito de voto do Confea, 

notadamente na FMOI, UPADI e FAELP. 

Foi informada a ocorrência da próxima reunião do Conselho das Associações Profissionais 

de Engenheiros Civis de Países de Língua Ofical Portuguesa e Castelhana – CECPC, nos 

dias 14 a 15 de março 2019, no Rio de Janeiro-RJ. 

Foi avençado o apoio do Brasil e de Portugal para que a Espanha assuma a Presidência da 

CECPC. 

Foi avençado o apoio do Confea a Portugal no âmbito da FMOI, nas próximas eleições, haja 

vista o pleito daquele país. 

Foi destacada pela Ordem dos Engenheiros a importância de maior participação do Confea 

no World Council of Civil Engineers – WCCE, cuja presidência será assumida pelo Eng. Civ. 

Carlos Mineiro Aires a partir de 2019. 

- OEP / Protocolos Bilaterais: 

Foi informado que a Ordem dos Engenheiros de Portugal posssui protocolos 

bilaterais com todos os países de língua portuguesa, bem como a Espanha (civil, industrial, 

minas), Holanda, Reino Unido e Itália (em negociação), Colômbia, México, Cuba, Peru e 

Cazaquistão (os princípios são semelhantes, visando a mobilidade, em graus diferentes); 

- CONFEA / Convênios Bilaterais: 

Foi informado acerca da CIAM, bem como acerca das tratativas em curso com a 

Bolívia, Espanha (dificuldades em função do vínculo com ministério da educação – 

reciprocidade) e Itália. Também foram destacadas as tratativas com a Austrália, Canadá, 

ASCE (EUA) e ASME (EUA); 

- Congresso de Engenharia de Língua Portuguesa – Maputo: 

Foi destacada a importância da participação do Confea no 3º Congresso de 

Engenharia de Língua Portuguesa (12 e 13 de setembro de 2018 – Maputo/Moçambique), 

com vistas à efetivação do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia como um dos 

membros do Brasil na Faelp. 

 

3. Outros Assuntos 

 

               - Próxima  Cimeira Bilateral:  
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Foi avençada a ocorrência da próxima Cimeira Bilateral no período de 12 e 13 de novembro 

de 2018, em Salvador – BA, ocasião na qual poderá ser assinado o aditivo ao Termo de 

Reciprocidade, no tocante à Engenharia de Segurança do Trabalho, bem como do aceite 

das Certidões de Acervo Técnico e Anotações de Responsabilidade Técnicas emitidas pelo 

Sistema Confea/Crea para fins de comprovação de experiência profissional pela Ordem dos 

Engenheiros de Portugal. 

               - 75ª Semana Oficial de Engenharia e Agronomia - SOEA: 

Houve o convite oficial à Ordem dos Engenheiros de Portugal para se fazerem representar 

durante a 75ª SOEA (21 a 24/08/2018 – Maceió-AL)  

               - Inscrição de registrados no Sistema Confea/Crea junto à OEP:  

Foi informado que os profissionais abarcados pelo Termo são inscritos como plenos, 

devendo seguir o rito para incrementarem atribuições para serem membros sêniores 

(algumas atividades na Europa exigem que seja sênior). 

Foi informado que a proposta da OEP seria que a apresentação do Acervo Técnico pudesse 

ser utilizada como comprovação, com vistas a se tornar sênior, que exige a comprovação 

de pelo menos 5 anos de desenvolvimento profissional na área, capacidade de chefia, 

liderança, etc. 

               - Comprovação de experiência profissional para fins de participação de 

concorrência pública no Brasil:  

Foi informado que a OEP emite diversas declarações que vinculam a responsabilidade 

técnica, que podem ser utilizadas no Brasil para que sejam acervados, denominadas em 

Portugal de “Declaração Abonatória”. 

Foram apresentadas as seguintes sugestões para análise: 

• A Certidão de Acervo Técnico seria “dispensada de referências”, devendo levar 

um visto do Colégio, sendo levada à aprovação do Conselho Diretivo Nacional – 

dessa maneira a CAT seria utilizada como comprovante para os profissionais 

que desejem se tornar sênior; 

• A situação contrária, seria ter que preencher ARTs e a Ordem emitir documentos 

nos mesmos moldes das CATs do Brasil, devendo ser chacelado pelos colégios 

respectivos. A OEP emitiria documentos com base nos anexos da Resolução nº 

1.025/2009 (Confea), de maneira a contemplar as informações que serão 

requeridas pelo Confea. 

Por oportuno, destacamos que também participaram da parte da reunião que tratou de 

comprovação de experiência profissional: Eng. Civ. Miguel Pinto (questões técnicas) e 

Carlos Gonçalves (Técnico Administrativo – Região Sul). 

Foi informado pelos profissionais da OEP acerca da “Experiência piloto do Sistema Valoré”, 

o qual se trata de sistema semelhante ao da ART/CAT, que visa o reconhecimento curricular 

ao longo da vida laboral do profissional. 

Foi informado que os “atos regulados” requerem a emissão de declaração, a qual vai para 

o currículo automaticamente. Para os atos não regulados recomendam também requerer 

a declaração.  
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Foi informado que o seguro de responsabilidade civil está incluído no custo da declaração 

(até 1000 euros), podendo o profissional aumentar o prêmio do seguro sendo cobertos 

erros de projeto, por exemplo. 

Foi informado que para incentivar o profissional a solicitar a declaração (atos de 

engenharia), com vistas a mapear o exercício profissional, oferecem como atrativo o 

mecionado seguro (o qual já está incluído no valor da emissão). 

- Engenharia de Segurança do Trabalho: 

Foi elaborada uma minuta de aditivo ao Termo de Reciprocidade, com vistas a permitir o 

registro recíproco, com base na comprovação do exercício mínimo de 10 anos, o 

documento será objeto de aprofundamento nas discussões conjuntas (a ser assinada em 

Salvador-BA, na próxima reunião). 

 

Imagem 1: Cimeira Bilateral – Confea e Ordem dos Engenheiros de Portugal.   

 

 

 

 

Imagem 2: Apresentação do Eng. Civ. Joel Krüger, durante o fórum dos Presidentes da OE/Confea.   
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Imagem 3: Apresentação do Eng. Mec. e Seg. Trab. Jaques Sherique.   

 

 

 

 

 

Imagem 4: Apresentação do Eng. Eletric. Edson Alves Delgado.   
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Imagem 5: Apresentação do Eng. Eletric. Inarê Poeta.   

 

 

 

 

Imagem 6: Delegação brasileira, juntamente com o Bastonário da Ordem dos Engenheiros de Portugal, Eng. Civ. Carlos Mineiro Aires e o Bastonário 

da Ordem dos Engenheiros de São Tomé e Príncipe (ambos ao centro). À direita, o Vice-Bastonário da Ordem dos Engenheiros de Portugal, Eng. Civ. 

Fernando Santos.   
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4- Proposições/Recomendações a serem aplicadas no Sistema pela experiência 

adquirida: 

Ante o exposto e as discussões havidas, sugerimos ao Plenário do Confea: 

• Autorizar a elaboração de pesquisa, em comum entre OEP e Confea, contemplando 

as 3 vertentes: empregabilidade, cumprimento do pagamento das cotas/anuidades 

na origem e processos disciplinares; 

• Providenciar o levantamento de quantos e quais pedidos de registro (oriundos da 

OEP) efetivamente realizaram o registro profissional; 

• Implementação de sistemática de controle recíproco do registro e quitação (tanto 

na OEP quanto no Confea), com vistas a maior efetividade do Termo de 

Reciprocidade; 

• Autorizar a interação entre os gerentes de tecnologia da informação do Confea e da 

OEP, como vistas à otimização da plataforma atualmente em utilização (sistema de 

registros e troca de informações);  

• Autorizar o envio à OEP dos modelos de documentos de Anotação de 

Responsabilidade Técnica e Acervo Técnico, nos moldes da Resolução nº 1.025, de 

2009; 

• Proceder a indicação de 3 profissionais do país recíproco, em cada cimeira bilateral, 

para apresentar os problemas realmente enfrentados no exercício profissional 

decorrente do Termo de Reciprocidade; 

• Analisar a possibilidade de participação de representantes do Sistema Confea/Crea 

na próxima reunião do Conselho das Associações Profissionais de Engenheiros Civis 

de Países de Língua Ofical Portuguesa e Castelhana – CECPC, nos dias 14 a 15 de 

março 2019, no Rio de Janeiro-RJ. 
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• Disponibilizar, juntamente com o presente Relatório Técnico Informativo, o link para 

acesso às apresentações proferidas por ocasião da Conferência Engenharia de 

Segurança, no intuito de que possam servir de fonte de consulta aos profissionais 

interessados nos temas abordados: http://www.ordemengenheiros.pt/pt/centro-

de-informacao/dossiers/area-internacional/conferencia-engenharia-de-seguranca/ 

5 – Conclusão: 

Descrição detalhada da avaliação do evento, destacando os aspectos positivos e/ou 

negativos, para futuro planejamento e aperfeiçoamento de viagens semelhantes: 

A representação em comento permitiu maior aproximação entre os dirigentes 

de ambas instituições, com vistas ao maior alinhamento de ações em prol dos profissionais 

e das sociedades brasileira e portuguesa. 

Ademais, o constante acompanhamento do Termo de Reciprocidade tende a 

aprimorar os procedimentos administrativos e avançar em questões inerentes ao exercício 

profissional, como por exemplo a proposta discutida e que permitirá à Ordem dos 

Engenheiros de Portugal aceitar como comprovação de experiência profissional as 

Anotações de Responsabilidade Técnica e as Certidões de Acervo Técnico emitidas pelo 

Sistema Confea/Crea. 

Desta feita, nos termos do art. 6º da Resolução nº 1.009, de 17 de junho de 

2005, apresentamos o presente relatório conjunto, com vistas à análise e decisão do 

Conselho Diretor do Confea. 

 

Brasília-DF, 16 de setembro de 2017. 

 

Eng. Eletric. Inarê Roberto R. Poeta e Silva – Conselheiro Federal 
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